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EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-RECLUSÃO. SEGURADO QUE 
NÃO EXERCE ATIVIDADE REMUNERADA NO MOMENTO 
DO RECOLHIMENTO À PRISÃO. FORMA DE CÁLCULO. 
MESMOS CRITÉRIOS DA PENSÃO POR MORTE. SALÁRIO 
MÍNIMO. DESCABIMENTO. LIMITE DE PAGAMENTO. 
SEGURADOS DE BAIXA RENDA. OBSERVÂNCIA. 
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 587.365/SC, 
com repercussão geral, firmou o entendimento de que o parâmetro para 
o deferimento do auxílio-reclusão é a renda do segurado, e não a de 
seus dependentes (Tema 89).
2. No Tema 89, a Corte Suprema fez uma ponderação entre o Princípio 
da Universalidade de Cobertura e Atendimento aos sujeitos amparados 
pela Seguridade Social e o Princípio da Seletividade, em virtude da 
Emenda Constitucional n. 20/1998, que deu nova redação ao inciso IV 
do art. 201 da Constituição Federal de 1988, restringindo o 
auxílio-reclusão aos dependentes dos segurados de baixa renda.
3. Em revisão de tese repetitiva, a Primeira Seção reafirmou a 
compreensão anteriormente consagrada no Tema 896 de que, “para a 
concessão de auxílio-reclusão (art. 80 da Lei 8.213/1991) no regime 
anterior à vigência da MP 871/2019, o critério de aferição de renda do 
segurado que não exerce atividade laboral remunerada no momento do 
recolhimento à prisão é a ausência de renda, e não o último salário de 
contribuição”.
4. A presente controvérsia cinge-se a determinar qual a forma de 
cálculo do auxílio-reclusão concedido a dependente de segurado 
desempregado ao tempo do recolhimento à prisão: se deve ser fixado 
no valor de um salário mínimo ou pela média aritmética simples dos 
maiores salários de contribuição. 
5. É bem verdade que esta Corte possui julgados no mesmo sentido da 
pretensão recursal, os quais consideram descabido, por falta de previsão 
legal, o entendimento de que, na ausência de salário de contribuição, o 
valor do benefício do auxílio-reclusão seja de um salário mínimo.
6. Ocorre que, se prevalecer a pretensão recursal da parte autora em sua 
integralidade, a aplicação automática do referido entendimento, sem 
uma análise sistêmica do direito previdenciário, pode levar à afronta de 
princípios que regem a Previdência Social, bem como de premissas 
fixadas pelos Tribunais Superiores em precedentes qualificados. Isso 
porque o cálculo da RMI do auxílio-reclusão na forma defendida no 
recurso especial, ou seja, pela média dos salários de contribuição do 
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segurado preso, nos termos dos valores registrados no Cadastro 
Nacional de Informações Sociais - CNIS, sem qualquer limite, 
“alcançaria o valor do Teto da Previdência no ano de 2015, que era de 
R$ 5.189,82".
7. Caso em que as instâncias ordinárias negaram provimento ao agravo 
de instrumento da parte ora recorrente para a apuração da renda mensal 
inicial pela média dos salários de contribuição, ressaltando a 
circunstância de que a dependente somente fez jus ao benefício porque 
seu genitor foi considerado sem renda na data do recolhimento à prisão, 
por estar desempregado.
8. A interpretação adotada pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema 
896 promoveu a proteção ao dependente de segurado que, não fosse a 
circunstância de estar sem exercer atividade remunerada na data do fato 
gerador do benefício (prisão), nem sequer seria albergado pela benesse 
constitucional de que a Previdência Social atenderá ao auxílio-reclusão, 
na forma da lei, para os dependentes do segurado de baixa renda (art. 
201, IV, da CF/1988 com a redação dada pela EC n. 20/1998).
9. O art. 75 da Lei de Benefícios da Previdência Social (mesmo antes 
da alteração introduzida pela Lei n. 13.846/2019 ao § 4º do art. 80 da 
Lei n. 8.213/1991) já disciplinava que o auxílio-reclusão deveria 
observar os mesmos critérios de cálculo relativo à pensão por morte: 
cem por cento do valor de uma aposentadoria a que o segurado faria 
jus.
10. Nesse contexto, de um lado, estando disciplinada a forma de 
cálculo na legislação previdenciária, o limite a ser observado para o 
pagamento do auxílio-reclusão não poderá ser fixado de forma genérica 
e abstrata com base no salário mínimo, mas sim deve levar em 
consideração o mesmo critério estabelecido pela própria Previdência 
Social, na via administrativa, para aferição do direito ao 
auxílio-reclusão aos segurados de baixa renda.
11. A solução que ao mesmo tempo respeita o princípio da legalidade e 
a jurisprudência desta Casa é aquela segundo a qual o valor da RMI do 
auxílio-reclusão deve ser calculado mediante observância tanto do 
disposto na legislação previdenciária (mesmos critérios da pensão por 
morte, apurada pela média aritmética simples dos maiores salários de 
contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período 
contributivo) quanto do limite fixado pela própria Administração 
Previdenciária na Portaria n. 1, de 08/01/2016 para o pagamento dos 
benefícios de auxílio-reclusão aos segurados de baixa renda.
12. A mera aplicação do salário mínimo, além de não amparada em 
comando legal, imporia demasiado prejuízo à recorrente, que receberia 
um benefício menor do que o que eventualmente seria pago a outro 
dependente de segurado efetivamente de baixa renda.
13. Recurso especial parcialmente provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 
unanimidade, dar parcial provimento ao recurso especial nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues (Presidente), Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília, 18 de junho de 2024

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-RECLUSÃO. SEGURADO QUE 
NÃO EXERCE ATIVIDADE REMUNERADA NO MOMENTO 
DO RECOLHIMENTO À PRISÃO. FORMA DE CÁLCULO. 
MESMOS CRITÉRIOS DA PENSÃO POR MORTE. SALÁRIO 
MÍNIMO. DESCABIMENTO. LIMITE DE PAGAMENTO. 
SEGURADOS DE BAIXA RENDA. OBSERVÂNCIA. 
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 
587.365/SC, com repercussão geral, firmou o entendimento de que 
o parâmetro para o deferimento do auxílio-reclusão é a renda do 
segurado, e não a de seus dependentes (Tema 89).
2. No Tema 89, a Corte Suprema fez uma ponderação entre o 
Princípio da Universalidade de Cobertura e Atendimento aos 
sujeitos amparados pela Seguridade Social e o Princípio da 
Seletividade, em virtude da Emenda Constitucional n. 20/1998, que 
deu nova redação ao inciso IV do art. 201 da Constituição Federal 
de 1988, restringindo o auxílio-reclusão aos dependentes dos 
segurados de baixa renda.
3. Em revisão de tese repetitiva, a Primeira Seção reafirmou a 
compreensão anteriormente consagrada no Tema 896 de que, “para 
a concessão de auxílio-reclusão (art. 80 da Lei 8.213/1991) no 
regime anterior à vigência da MP 871/2019, o critério de aferição 
de renda do segurado que não exerce atividade laboral remunerada 
no momento do recolhimento à prisão é a ausência de renda, e não 
o último salário de contribuição”.
4. A presente controvérsia cinge-se a determinar qual a forma de 
cálculo do auxílio-reclusão concedido a dependente de segurado 
desempregado ao tempo do recolhimento à prisão: se deve ser 
fixado no valor de um salário mínimo ou pela média aritmética 
simples dos maiores salários de contribuição. 
5. É bem verdade que esta Corte possui julgados no mesmo sentido 



da pretensão recursal, os quais consideram descabido, por falta de 
previsão legal, o entendimento de que, na ausência de salário de 
contribuição, o valor do benefício do auxílio-reclusão seja de um 
salário mínimo.
6. Ocorre que, se prevalecer a pretensão recursal da parte autora em 
sua integralidade, a aplicação automática do referido entendimento, 
sem uma análise sistêmica do direito previdenciário, pode levar à 
afronta de princípios que regem a Previdência Social, bem como de 
premissas fixadas pelos Tribunais Superiores em precedentes 
qualificados. Isso porque o cálculo da RMI do auxílio-reclusão na 
forma defendida no recurso especial, ou seja, pela média dos 
salários de contribuição do segurado preso, nos termos dos valores 
registrados no Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, 
sem qualquer limite, “alcançaria o valor do Teto da Previdência no 
ano de 2015, que era de R$ 5.189,82".
7. Caso em que as instâncias ordinárias negaram provimento ao 
agravo de instrumento da parte ora recorrente para a apuração da 
renda mensal inicial pela média dos salários de contribuição, 
ressaltando a circunstância de que a dependente somente fez jus ao 
benefício porque seu genitor foi considerado sem renda na data do 
recolhimento à prisão, por estar desempregado.
8. A interpretação adotada pelo Superior Tribunal de Justiça no 
Tema 896 promoveu a proteção ao dependente de segurado que, 
não fosse a circunstância de estar sem exercer atividade remunerada 
na data do fato gerador do benefício (prisão), nem sequer seria 
albergado pela benesse constitucional de que a Previdência Social 
atenderá ao auxílio-reclusão, na forma da lei, para os dependentes 
do segurado de baixa renda (art. 201, IV, da CF/1988 com a 
redação dada pela EC n. 20/1998).
9. O art. 75 da Lei de Benefícios da Previdência Social (mesmo 
antes da alteração introduzida pela Lei n. 13.846/2019 ao § 4º do 
art. 80 da Lei n. 8.213/1991) já disciplinava que o auxílio-reclusão 
deveria observar os mesmos critérios de cálculo relativo à pensão 
por morte: cem por cento do valor de uma aposentadoria a que o 
segurado faria jus.
10. Nesse contexto, de um lado, estando disciplinada a forma de 
cálculo na legislação previdenciária, o limite a ser observado para o 
pagamento do auxílio-reclusão não poderá ser fixado de forma 
genérica e abstrata com base no salário mínimo, mas sim deve levar 
em consideração o mesmo critério estabelecido pela própria 
Previdência Social, na via administrativa, para aferição do direito 
ao auxílio-reclusão aos segurados de baixa renda.
11. A solução que ao mesmo tempo respeita o princípio da 
legalidade e a jurisprudência desta Casa é aquela segundo a qual o 
valor da RMI do auxílio-reclusão deve ser calculado mediante 
observância tanto do disposto na legislação previdenciária (mesmos 



critérios da pensão por morte, apurada pela média aritmética 
simples dos maiores salários de contribuição correspondentes a 
oitenta por cento de todo o período contributivo) quanto do limite 
fixado pela própria Administração Previdenciária na Portaria n. 1, d
e 08/01/2016 para o pagamento dos benefícios de auxílio-reclusão 
aos segurados de baixa renda.
12. A mera aplicação do salário mínimo, além de não amparada em 
comando legal, imporia demasiado prejuízo à recorrente, que 
receberia um benefício menor do que o que eventualmente seria 
pago a outro dependente de segurado efetivamente de baixa renda.
13. Recurso especial parcialmente provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por VITORIA SOUSA 

LEITE com  respaldo na alínea "a" do permissivo constitucional, contra acórdão do 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO assim ementado (e-STJ fl. 65):

PREVIDENCIÁRIO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CÁLCULO DO 
AUXÍLIO-RECLUSÃO. SEGURADO DESEMPREGADO À ÉPOCA DA 
RECLUSÃO. RENDA MENSAL INICIAL LIMITADA AO SALÁRIO 
MÍNIMO.
- A renda mensal inicial do benefício previdenciário de auxílio-reclusão nos 
casos em que o segurado estava desempregado à época da reclusão deve ser 
limitado a um salário mínimo e não ser calculado com base nos seus salários 
de contribuição, que, saliente-se, foram desconsiderados no momento do 
reconhecimento do direito à concessão do benefício para fins de aferição da 
presença do requisito de baixa renda. Precedentes.

Embargos de declaração rejeitados (e-STJ fls. 101/104).

Em suas razões, a recorrente aponta violação dos arts. 28, 29, II, 33, 

75 e 80 da Lei n. 8.213/1991, sustentando a reforma do julgado recorrido a fim de que 

seja aplicada, na apuração do valor do salário de benefício do auxílio-reclusão, os 

mesmos critérios de cálculo da pensão por morte, ou seja, com base na média aritmética 

simples dos maiores salários de contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo 

o período contributivo, como disciplinado na lei previdenciária.

Segundo defende, o acórdão violou o princípio da legalidade estrita, 

que deve vincular todo e qualquer ato de concessão e pagamento de benefício 

previdenciário, aduzindo que não há amparo legal para determinar que, diante da 

ausência de salário de contribuição na data do recolhimento à prisão, o valor do auxílio-

reclusão seja de um salário mínimo.

Sem contrarrazões (e-STJ. fls. 131/132). Juízo positivo de 



admissibilidade pelo Tribunal de origem às e-STJ fls. 134/135.

É o relatório.

 

VOTO

Acerca do benefício de auxílio-reclusão, cabe relembrar que 

o Supremo Tribunal Federal foi chamado a decidir sobre qual a renda a ser considerada 

para efeito de concessão do benefício. No julgamento do RE n. 587.365/SC, com 

repercussão geral, o STF firmou o entendimento de que o parâmetro para o deferimento 

do aludido auxílio é a renda do segurado, e não a de seus dependentes.

Naquela assentada, a Corte Suprema fez uma ponderação entre o P

rincípio da Universalidade de Cobertura e Atendimento aos sujeitos amparados pela 

Seguridade Social e o Princípio da Seletividade, em virtude da Emenda Constitucional n. 

20/1998, que deu nova redação ao inciso IV do art. 201 da Constituição Federal de 

1988, restringindo o auxílio-reclusão aos dependentes dos segurados de baixa renda.

Da ementa do citado julgado lê-se (Tema 89 do STF):

EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. AUXÍLIO-RECLUSÃO. ART. 201, IV, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. LIMITAÇÃO DO UNIVERSO DOS 
CONTEMPLADOS PELO AUXÍLIO-RECLUSÃO. BENEFÍCIO RESTRITO 
AOS SEGURADOS PRESOS DE BAIXA RENDA. RESTRIÇÃO 
INTRODUZIDA PELA EC 20/1998. SELETIVIDADE FUNDADA NA 
RENDA DO SEGURADO PRESO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
PROVIDO.
I - Segundo decorre do art. 201, IV, da Constituição, a renda do segurado 
preso é que a deve ser utilizada como parâmetro para a concessão do benefício 
e não a de seus dependentes.
II - Tal compreensão se extrai da redação dada ao referido dispositivo 
pela EC 20/1998, que restringiu o universo daqueles alcançados pelo 
auxílio-reclusão, a qual adotou o critério da seletividade para apurar a 
efetiva necessidade dos beneficiários.
III - Diante disso, o art. 116 do Decreto 3.048/1999 não padece do vício da 
inconstitucionalidade.
IV - Recurso extraordinário conhecido e provido.
(RE 587365, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, 
julgado em 25-03-2009, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO. DJe-084 
DIVULG 07-05-2009 PUBLIC 08-05-2009 EMENT VOL-02359-08 PP-
01536) (Grifos acrescidos).
 

Aqui no Superior Tribunal de Justiça, no Tema 896, a Primeira 

Seção, em 02/08/2018, fixou a tese de que, "para a concessão de auxílio-reclusão (art. 80 

da Lei 8.213/1991), o critério de aferição de renda do segurado que não exerce atividade 



laboral remunerada no momento do recolhimento à prisão é a ausência de renda, e não o 

último salário de contribuição".

Ressalto, apenas para registro, que o STF, no Tema 1.017, em 

16/11/2018, considerou que a discussão do critério de aferição da renda do segurado que 

não exerce atividade laboral remunerada no memento do recolhimento à prisão é questão 

infraconstitucional.

Posteriormente, em 20/05/2020, a Primeira Seção do STJ acolheu 

questão de ordem para submeter o REsp n. 1.842.985/PR e o REsp n. 1.842.974/PR ao 

rito de revisão de tese repetitiva, a fim de averiguar se o entendimento firmado no Tema 

896 do STJ estaria em divergência com o Tema 89 do STF.

No entanto, o Colegiado concluiu que as controvérsias existentes 

nos citados temas eram distintas e compatíveis, reafirmando, ao final, a compreensão 

anteriormente consagrada no Tema 896 de que:

Para a concessão de auxílio-reclusão (art. 80 da Lei 8.213/1991) no regime 
anterior à vigência da MP 871/2019, o critério de aferição de renda do 
segurado que não exerce atividade laboral remunerada no momento do 
recolhimento à prisão é a ausência de renda, e não o último salário de 
contribuição.

A propósito, veja-se o resumo do julgado:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DE TEMA 
REPETITIVO. TEMA 896/STJ. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL. AUXÍLIO-RECLUSÃO. RECOLHIMENTO A PRISÃO. 
CRITÉRIO DE AFERIÇÃO DE RENDA. TEMA 
INFRACONSTITUCIONAL. REAFIRMAÇÃO DA TESE REPETITIVA. 
JUÍZO DE REVISÃO NEGATIVO. IDENTIFICAÇÃO DA 
CONTROVÉRSIA
1. Trata-se de Recurso Especial interposto pelo INSS em que alega que, caso o 
instituidor não esteja em atividade na data da reclusão, o valor a ser 
considerado é seu último salário de contribuição, e não a ausência de renda.
2. O STJ, analisando Recurso Especial representativo da controvérsia sob o 
rito do art. 543-C do CPC/1973, definiu o Tema 896/STJ com a seguinte 
resolução: "Para a concessão de auxílio-reclusão (art. 80 da Lei 8.213/1991), o 
critério de aferição de renda do segurado que não exerce atividade laboral 
remunerada no momento do recolhimento à prisão é a ausência de renda, e não 
o último salário de contribuição."
3. Com o esgotamento desta instância especial, o Recurso Extraordinário 
interposto na origem pelo INSS subiu ao Supremo Tribunal Federal, onde foi 
provido monocraticamente, pois, segundo o Relator, Ministro Marco Aurélio 
de Mello (ARE 1.122.222), aplica-se o entendimento, fixado sob o rito da 
repercussão geral, de que "a renda do segurado preso é a que deve ser utilizada 
como parâmetro para a concessão do benefício e não a de seus dependentes."
4. Essa situação tem causado dúvidas sobre a aplicação da tese repetitiva do 
Tema 896/STJ, como a que resultou no Recurso Especial interposto pelo INSS 
na presente hipótese, especialmente se ela foi ou não suplantada pela decisão 
monocrática do Ministro Marco Aurélio no STF.
5. Diante desse contexto, a Primeira Seção deliberou instaurar o procedimento 
de revisão da tese repetitiva fixada no Tema 896/STJ, de forma que o STJ 



estabeleça se sua compreensão deve ser mantida ou revisada mediante 
ponderação do impacto da decisão do STF.
REVISÃO DO TEMA REPETITIVO
6. Primeiramente, é indispensável cotejar as controvérsias e as respectivas 
resoluções proferidas pelo STJ e pelo STF nos casos confrontados.
7. O Tema 896/STJ (REsp 1.485.417) tinha a seguinte delimitação do tema 
controvertido: "Definição do critério de renda (se o último salário de 
contribuição ou a ausência de renda) do segurado que não exerce atividade 
remunerada abrangida pela Previdência Social no momento do recolhimento à 
prisão para a concessão do benefício auxílio-reclusão (art. 80 da Lei 
8.213/1991)."
8. Assim, os litígios que deram origem ao citado Recurso Especial 
representativo da controvérsia, bem como ao presente caso, discutiam o 
critério de renda a ser considerado, para fins de concessão do auxílio-reclusão, 
para o segurado desempregado recolhido à prisão: a ausência de renda ou o 
último salário de contribuição relativo ao último emprego.
9. Por fim, a Primeira Seção resolveu a questão, estipulando a ausência de 
renda para fins de enquadramento no limite legal: "Para a concessão de 
auxílio-reclusão (art. 80 da Lei 8.213/1991), o critério de aferição de renda 
do segurado que não exerce atividade laboral remunerada no momento 
do recolhimento à prisão é a ausência de renda, e não o último salário de 
contribuição."
10. Devido ao exaurimento desta instância especial no caso repetitivo 
paradigma, o Agravo em Recurso Extraordinário interposto na origem pelo 
INSS (ARE 1.122.222) subiu ao Supremo Tribunal Federal, onde foi provido 
monocraticamente pelo Relator, Ministro Marco Aurélio de Mello.
11. A decisão monocrática proferida no STF está embasada no julgamento do 
Tema de Repercussão Geral 89/STF (RE 587.365), em que o escopo da 
controvérsia era "saber se a renda a ser considerada para efeitos de concessão 
do auxílio-reclusão deve ser a do segurado recluso ou a de seus dependentes." 
A Corte Suprema fixou a matéria no sentido de que, "segundo decorre do art. 
201, IV, da Constituição, a renda do segurado preso é que a deve ser utilizada 
como parâmetro para a concessão do benefício e não a de seus dependentes."
12. Tendo em vista, portanto, que o Tema 89/STF e o Tema 896/STJ 
envolvem controvérsias distintas e compatíveis, não há como deduzir que 
a tese assentada sob o rito dos recursos repetitivos no Superior Tribunal 
de Justiça foi superada pelo Supremo Tribunal Federal por força do 
julgamento monocrático proferido na ARE 1.122.222.
13. Como reforço dessa interpretação, ressalta-se que o Recurso 
Extraordinário apreciado foi interposto contra a decisão de segunda instância, 
e não contra o acórdão exarado pelo STJ na apreciação do Tema 896/STJ.
14. Por último, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, examinando o 
Tema 1.017, estabeleceu, posteriormente às decisões antes referidas, que 
"é infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência de 
repercussão geral, a controvérsia sobre os critérios legais de aferição da 
renda do segurado, para fins de percepção do benefício do auxílio-
reclusão", o que ressalta a incumbência do Superior Tribunal de Justiça 
de interpretar o direito infraconstitucional para estabelecer, como previu 
o Tema 896/STJ, o critério legal de aferição da renda do segurado quando 
este estiver desempregado.
INCLUSÃO DO § 4º NO ART. 80 DA LEI 8.213/1991 PELA LEI 
13.846/2019
15. A Lei 13.846/2019, resultado da conversão da MP 871/2019, incluiu o § 4º 
no art. 80 da Lei 8.213/1991: "§ 4º A aferição da renda mensal bruta para 
enquadramento do segurado como de baixa renda ocorrerá pela média dos 
salários de contribuição apurados no período de 12 (doze) meses anteriores ao 
mês do recolhimento à prisão."
16. Observando-se os exatos limites traçados pela presente controvérsia, 
percebe-se que o regime jurídico, objeto do tema repetitivo ora analisado, é o 
anterior à inclusão do § 4º no art. 80 da Lei 8.213/1991 pela Lei 13.846/2019, 
que estabeleceu novo critério de aferição da renda mensal do auxílio-reclusão.
DEFINIÇÃO SOBRE A REVISÃO DO TEMA 896/STJ



17. Conforme os fundamentos antes elencados, reafirma-se, em conclusão 
sobre a Questão de Ordem instaurada pela Primeira Seção, a tese 
repetitiva definida pelo STJ no Tema 896/STJ, com a especificação do 
regime jurídico objeto da controvérsia: "Para a concessão de auxílio-
reclusão (art. 80 da Lei 8.213/1991) no regime anterior à vigência da MP 
871/2019, o critério de aferição de renda do segurado que não exerce 
atividade laboral remunerada no momento do recolhimento à prisão é a 
ausência de renda, e não o último salário de contribuição."
RESOLUÇÃO DO CASO CONCRETO
18. O Recurso Especial do INSS não merece prosperar, pois o acórdão 
recorrido decidiu de acordo com a tese fixada no Tema Repetitivo 896/STJ, 
ora reafirmado.
19. Consubstanciado o que previsto no Enunciado Administrativo 7/STJ, 
condena-se o recorrente ao pagamento de honorários advocatícios de 10% (dez 
por cento) sobre o valor total da verba sucumbencial fixada nas instâncias 
ordinárias, com base no § 11 do art. 85 do CPC/2015.
20. Salienta-se que os §§ 3º e 11 do art. 85 do CPC/2015 estabelecem teto de 
pagamento de honorários advocatícios quando a Fazenda Pública for 
sucumbente, o que deve ser observado se a verba sucumbencial é acrescida na 
fase recursal, como no presente caso.
CONCLUSÃO
21. Recurso Especial não provido, e Questão de Ordem de Revisão do Tema 
Repetitivo 896/STJ decidida a favor da reafirmação da tese anteriormente 
fixada.
(REsp n. 1.842.974/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 
julgado em 24/2/2021, DJe de 1/7/2021.) (Grifos acrescidos).
 

O caso ora em apreciação refere-se a cumprimento de sentença que 

aplicou o entendimento desta Corte, firmado no Tema 896, reconhecendo o direito ao 

auxílio-reclusão para a recorrente, dependente de segurado que não exercia atividade 

remunerada na data do aprisionamento, mas que mantinha a qualidade de segurado, 

considerando, para esse fim, a condição de hipossuficiência por inexistência de renda, e 

não o último salário de contribuição.

Conforme se colhe dos autos, o Tribunal de origem negou 

provimento ao agravo de instrumento interposto pela parte beneficiária contra a decisão 

do juízo do cumprimento de sentença, que acolheu a impugnação da autarquia para 

determinar a fixação da Renda Mensal Inicial - RMI do auxílio-reclusão em um salário 

mínimo.

O acórdão recorrido manteve o limite da Renda Mensal Inicial - 

RMI do benefício ao salário mínimo porque os salários de contribuição haviam sido 

desconsiderados no momento do reconhecimento do direito em virtude de o segurado não 

estar exercendo atividade laborativa na data da prisão.

No presente recurso, a dependente do segurado postula a reforma 

do julgado a fim de que a conta observe a determinação legal do art. 80 da Lei de 

Benefícios, segundo o qual o auxílio-reclusão será devido nas mesmas condições da 



pensão por morte, cujo teor, ao tempo do fato gerador do benefício (reclusão do 

segurado), era o seguinte:

Art. 80. O auxílio-reclusão será devido, nas mesmas condições da pensão 
por morte, aos dependentes do segurado recolhido à prisão, que não 
receber remuneração da empresa nem estiver em gozo de auxílio-doença, de 
aposentadoria ou de abono de permanência em serviço.
Parágrafo único. O requerimento do auxílio-reclusão deverá ser instruído com 
certidão do efetivo recolhimento à prisão, sendo obrigatória, para a 
manutenção do benefício, a apresentação de declaração de permanência na 
condição de presidiário. (Grifos acrescidos).
 

Esclareço, por oportuno, que o exame da matéria será feito à luz da 

redação original do art. 80, supra, por ter o fato gerador ocorrido em 28/10/2016, antes da 

entrada em vigor da MP n. 871/2019, convertida na Lei n. 13.846/2019, que passou a 

exigir a carência de 24 contribuições mensais, entre outras alterações.

Dessa forma, a presente controvérsia cinge-se a determinar qual a 

forma de cálculo do auxílio-reclusão concedido a dependente de segurado desempregado 

ao tempo do recolhimento à prisão: se deve ser fixado no valor de um salário mínimo ou 

pela média aritmética simples dos maiores salários de contribuição.

É bem verdade que esta Corte possui julgados no mesmo sentido da 

pretensão recursal, os quais consideram descabido, por falta de previsão legal, o 

entendimento de que, na ausência de salário de contribuição, o valor do benefício do 

auxílio-reclusão seja de um salário mínimo.

Ilustra o referido entendimento o seguinte julgado da Segunda 
Turma:

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-RECLUSÃO. SEGURADO SEM RENDA 
EM PERÍODO DE GRAÇA. VALOR DO BENEFÍCIO . CÁLCULO COM 
BASE NO SALÁRIO DE BENEFÍCIO. 
1. O acórdão recorrido entendeu que o valor do benefício de auxílio-reclusão 
deve corresponder a um salário mínimo mensal quando o segurado não possui 
renda por estar em período de graça, na data do seu efetivo recolhimento à 
prisão. 
2. Não há previsão legal de para que, na ausência de salário de contribuição, o 
valor do benefício do auxílio-reclusão seja de um salário mínimo. Da 
interpretação dos arts. 28, 29, 33, 75 e 80, da Lei 8.213/1991, extrai-se que a 
apuração do valor do salário de benefício do auxílio-reclusão segue os mesmos 
critérios da pensão por morte, de modo que será apurado com base na média 
aritmética simples dos maiores salários de contribuição correspondentes a 
oitenta por cento de todo o período contributivo. 
3. Recurso especial provido.
(REsp 1.808.750/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 25/6/2019, DJe 2/8/2019.)
 

No mesmo sentido, menciono, ainda, os seguintes julgados 



monocráticos: REsp 1.937.646/SP, Rel. Min. Manoel Erhardt (Desembargador 

Convocado do TRF5), DJe 03/11/2021; EDcl no REsp 1.926.412/SP, Relator Min. Mauro 

Campbell Marques, DJe 29/04/2021; AREsp 1.367.708/ES, Rel. Ministro Napoleão 

Nunes Maia Filho, DJe 24/08/2020; REsp n. 2.012.743, Ministro Manoel Erhardt 

(Desembargador Convocado do TRF5), DJe de 03/08/2022.

Ocorre que, se prevalecer a pretensão recursal da parte autora, a 

aplicação automática do referido entendimento, sem uma análise sistêmica do direito 

previdenciário, pode levar à afronta de princípios que regem a Previdência Social, bem 

como de premissas fixadas pelos Tribunais Superiores em precedentes qualificados.

No caso concreto, o cálculo da RMI do auxílio-reclusão na forma 

defendida no recurso especial, ou seja, pela média dos salários de contribuição do 

segurado preso, nos termos dos valores registrados no Cadastro Nacional de Informações 

Sociais - CNIS, sem a imposição de limite, "alcançaria o valor do Teto da Previdência no 

ano de 2015, que era de R$ 5.189,82" (e-STJ fl. 5).

Assim, por atingir o teto do salário de contribuição, superando, em 

muito, o limite de "baixa renda" para a concessão do benefício, as instâncias ordinárias 

indeferiram o pleito da parte beneficiária para a apuração pela média dos salários de 

contribuição, ressaltando a circunstância de que a dependente somente fez jus ao 

benefício porque seu genitor foi considerado sem renda na data do recolhimento à prisão, 

por estar desempregado.

De fato, a interpretação adotada pelo Superior Tribunal de Justiça  

no Tema 896 promoveu a proteção ao dependente de segurado que, não fosse a 

circunstância de estar sem exercer atividade remunerada na data do fato gerador do 

benefício (prisão), não seria albergado pela benesse constitucional de que a Previdência 

Social atenderá ao auxílio-reclusão, na forma da lei, para os dependentes do segurado de 

baixa renda (art. 201, IV, da CF/1988, com a redação dada pela EC n. 20/1998).

Assim, de um lado, não se pode permitir que a aplicação da 

supracitada construção pretoriana sirva apenas para beneficiar os segurados e seus 

dependentes, ao ponto de, a partir dessa orientação jurisprudencial, admitir-se o 

pagamento de auxílio-reclusão em patamar flagrantemente superior ao que se 

consideraria "baixa-renda".  

De outra banda, cabe acentuar que o recurso especial merece parcial 



acolhimento, no tocante à falta de determinação legal de que o auxílio-reclusão do 

segurado sem renda seja fixado no limite do salário mínimo.

A Lei de Benefícios da Previdência Social (mesmo antes da 

alteração introduzida pela Lei n. 13.846/2019 ao § 4º do art. 80 da Lei n. 8.213/1991) já 

disciplinava que o auxílio-reclusão deveria observar os mesmos critérios de cálculo 

relativo à pensão por morte, qual seja, cem por cento do valor de uma aposentadoria a 

que o segurado faria jus, como se lê no art. 75:

Art. 75. O valor mensal da pensão por morte será de cem por cento do valor da 
aposentadoria que o segurado recebia ou daquela a que teria direito se 
estivesse aposentado por invalidez na data de seu falecimento, observado o 
disposto no art. 33 desta lei. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)
 

Nesse contexto, estando disciplinada a forma de cálculo na 

legislação previdenciária, o limite a ser observado para o pagamento do auxílio-reclusão 

não poderá ser fixado de forma genérica e abstrata no salário mínimo, mas sim, 

deve ser o mesmo critério estabelecido pela própria Previdência Social, na via 

administrativa, para aferição do direito ao auxílio-reclusão aos segurados de baixa renda.

Para melhor compreensão da diferença entre simplesmente aplicar o 

salário mínimo e adotar o limite legal para os benefícios de auxílio-reclusão, registro que, 

na data da prisão, em 28/10/2016, enquanto o salário mínimo era de R$ 880,00 

(oitocentos e oitenta reais), o limite econômico para o pagamento de auxílio-reclusão era 

de R$ 1.212,64 (mil, duzentos e doze reais e sessenta e quatro centavos), conforme 

Portaria n. 1, de 08/01/2016 (extraído do site: https://www.gov.br/inss/pt-br/direitos-e-

deveres/auxilio-reclusao/valor-limite-para-direito-ao-auxilio-reclusao).

Desse modo, em respeito ao princípio da legalidade e em 

observância à jurisprudência desta Casa, considero que o valor da RMI do auxílio-

reclusão deve ser calculado mediante observância tanto do disposto na legislação 

previdenciária (mesmos critérios da pensão por morte, apurada pela média aritmética 

simples dos maiores salários de contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo 

o período contributivo) quanto do limite fixado pela própria Administração 

Previdenciária na Portaria n. 1, de 08/01/2016 para o pagamento dos benefícios de 

auxílio-reclusão aos segurados de baixa renda.

Isso porque a mera aplicação do salário mínimo, além de não 

amparada em comando legal, imporia demasiado prejuízo à recorrente, que receberia um 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9528.htm#art2
https://www.gov.br/inss/pt-br/direitos-e-deveres/auxilio-reclusao/valor-limite-para-direito-ao-auxilio-reclusao
https://www.gov.br/inss/pt-br/direitos-e-deveres/auxilio-reclusao/valor-limite-para-direito-ao-auxilio-reclusao


benefício menor do que o que eventualmente seria pago a outro dependente de segurado 

efetivamente de baixa renda.

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso 

especial da beneficiária, a fim de determinar que o valor da RMI do auxílio-reclusão seja 

calculado segundo os mesmos critérios da pensão por morte, observado o limite fixado 

pela própria autarquia para o pagamento dos benefícios de auxílio-reclusão aos segurados 

de baixa renda.

É como voto.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 
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